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B,ìNDEIRA DE MELo & B,ìRBIRATo

ADVOGADOS-

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSAO

DO CONSELHO REGIONAL DEDE LICITAçAO

PSICOLOGIA (20" REGIAO).

rel

tEt

BANDEIRA DE MELO & BARBIRATO

ADVOGADOS, p.rro^ jutídica de direito privtclo' inscr-ita no CNPJ n'

08.983.700/0001 55, coln reÉlisüo na oAB/r\N{ sob o n" 222/2006, cotl} sede na cidadc de

N{anaus, capitaÌ clo Estado do -,\mazonas, na Rua dos Àngelins, n'285, Conjunto i{vssia'

Bairto Dom Pedto, CllP 69.040-230, ycm pcr2nte vossa llxcelênciâ, colfl o cl5'ido acato e

respeito, pot interméd.io clc seu teptesentante ÌegaÌ abaixo assìnado (DOCUMENTO 01)'

interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra a decisào profericìa no ì)regão Presencial n" 001/2018, clue ÌrabiLitou e declarou

vencedoLa a socieclade de aclvocacia, PORTELA ADVOGADOS ASSOCIADOS, o que

fztz a pafist dos fatos e fundamentÕs que passâ â expor; 

^'4rì\
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1. OS FATOS

Cumpre ìnformal que o prcsente lsüumento repÍesentâ

manifestaçào de insurgência da sociec{ade de adr-ocacia, BANDEIRA DE MELO &

BARBIRÀTO ADVOGADOS, ora REC( )RÌF.\'f li, contlâ a respeitár'eÌ dccisào proferida

pcla pregoeira da Cotnissão de Licitação do ConseÌho Regional de Psicologra (20" Reglão)'

que determinou a HABILITAÇÂO da Ìicitante PORTEI-A ÀDVOGADOS

ASSOCIADOS, no Pregão Presencial n"

Psicologia (20" Ììegrão), cujo objeto

0I /2018, gcrenciado pclo Conselho Regional de

consiste na "contratacão de Sociedade de

constitucional."

É forço.o reconhcceÍ quc a clccisão totr-rada pela p'-egocifa

cÌa comissão de l,icitaçào do Conselho Regronaì de Psicologie (20" RegiÀo), ao declatat

HÀBILI'I'ÀDi\ A SOCiCdACIC dC EdI'OCACiA PORTELA ADVOGA.DOS ASSOCIADOS'

adiante dcnornir]acla Ìì.trC()RÌìÌL).\, nÀo foi acertada, tendo cm r-ista a existência de aLgumas

irregularidacles contidas nos documentos apresentados Pot estâ empresâ na fase de

habütação, conforme será exausúr-amente demonstrado rÌo transcorrer deste ìnstmmento

tecutsal.

2. OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Segundo âs Íegtas qrÌe

administtaú'o contra decisão profetida elrr PÍocesso

noÍmâtizam a intcrposição dc tecurso

ìicitatório, na r.r'roda[dade pregão, para

.\^a\
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que o instrumento manejado Íeceba suâ admlssibilidade, mosLtã-se necessárto o

pleenchimento dos seguintcs requisitos: (i) s,.rcr-rmbência, (ii) tempestrvidade, (iii)

legrtimidade, (iv) interesse, (v) moúvação e (vi) regularidade fotmal.

Quanto âo tequisito da sucumbência, de uma simples anáLise

da Ata da Sessão Púbiica oco'-rida em 26104/2018, obsetwa se, sem muito esforço, que a

REC(ÌIRENïL não logrou êxtto na sua pretensào em síÌgrar-se vitoriosr no Pregão

Presencial n" 001. /2018, sendo oportuno salientar que esta posição foi alcançada pela

sociedade de adr.ocacia PORTELÂ ADVOGADOS ASSOCIADOS.

En-r relação à tempestividade, é itrrportante reprìsar que

nrciso XVIIÌ do art.4" da l-ei n" 10.52012002 cstabeÌcce que "declartdo a tencedar, qua/qner

lìtìÍante poderri matiJàsfar ìmediala e maíiuddímettle a inlenção de recornr, quando lhe será concedido o

pralo de 3 (tÉ:) dìas l:ara aPrciefttd!ão das ra$e: da reotso,.Jìundo os demai.t lìtìtanlu de.rde /ago

ìttìmadot para ã?re:enlar caníra'raïões en igtal númuo dt dìat' qrc começarão a nrrer do tírnìru do

Pïail d[) renrrerle, sando lhes al.teguntda riÍa inediala dos aüat."

Neste ínterim, considetando que a decisão exatada pela

pregoeira da Comissão de Licitação do Conselho Regional de Psicologia (20" Regtão)

ocorreu em 26/04/2018, e sendo o interposto o ptesente recurso administtativo na

presente data, forcoso concluìr pot sua pÌena tempestividade

A Ìegrtrmidade para manejar este petitório se denota clara na

medida em que â RllcoRRENrE, BANDEIRA DE MELO & BARBIRATO

ADVOGADOS, foì nanifestamente preiudicada com a decisão de HAÌ)ÌLITAÇÁO da

licitante yenccdora, PORTELA ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O intetesse recutsal, por sua vez, é traduzido no binôr:nio

"necessidade x utilidade", sendo necessário quando não houver outïo meìo de provocar a
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modificação do ato ÍecoÍrido e útil quando o ÍeclrÍso tivcr a inteÍrcào de proporcionar

situação mais profícua do que aquela que está sendo combatida.

No caso em apÍeço, a única nedida possír'el à REcolìRE\ll E

para a alcançar a refotma da dccisão ptolatâda na sessão ocorrida em 26/04/201'8, com a

INABILITÀÇ-'\O da licitar.rtc vencedoLa, ó a ìnterposição do presente recuLscr

administrativo, o quc dcmonstta o prccnchìmento do requisito cm análisc.

No que diz respeito à n'rotivaçào, é ncccssátio ponclerar qlre

as próprias razões recursais colacionadas neste petitório demonstrarão com clareza todo o

conteírdo cla iÍÍcsi€+'Ìacão da licitante Rrc()RRENTE, especihcando, pontualmente, as

decisòcs consideradas ctrôneas por Partc da ptegc,eira da Comissão de Licitação do

Conselho Regional de Psicologia (20" Região).

Por ful, mas nào menos impofiantc, resta eÍidente clue o

presente recurso admjlistrati\-o observa absolutamente todas as formaüdadcs exigidas na

legislaçào e no instrumcnto convocatório, restando ir.tcluestionár.el o âtendiÍnento à

regularidadc formaÌ.

Diante do exposto, considerando o preenchimento integral

de todos os requisitos necessários para o mat.tejo cleste petitório, tequet seja admiúdo e

processado o prcsentc recurso admìnistrativo.

3. AS RAZÕES DO RECURSO

3.1. A INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO

g

tr
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Prelimìnamente é nccessário escÌarecer o conceito dc

urcxigibrÌidade. F,nsina o Prof. JoeÌ de N{enezcs Nicbuhr (in Lrcitacão Pública e Contrato

Administatìr-o. 3. Ed. BcÌo Florizonte: Fónulr,2013, p. -185):

..4 PRoPoSTA É INEXEQU|VEL É AQUELA QUE NÃo sE REVESTE DE coNDIçÕEs DE sER

CUMPRIDA, PORQUANTO GERA AO SEU AUTOR MAIS ÔNUS DO QUE VANTAGENS.

FREQUENTEMENTE, A PRoPoSTA INEXEoUIVEL E APURADA IlIEDIANTE coNSTATAçÁo DE

QUE O PREçO OFERTADO NÃO COBRE OS CUSTOS NECESSÁR|O À SUA EXECUçÃO. POR

rsso Drz-sE "rNEXEQUivEL", tsTo E, sEM CONDTçOES DE SER EXECUTADA.

r\ erequibiÌidadc da proposta esrá estritemente vjnculada à

compìexidade do scn-iço a scr pÍestado, no crÌso elr1 concrcto, o Pregão PtesenciaÌ No

001/2018 do ConseÌho RegionaÌ dc Psicologia da 20" Regiào, tcm como o objeto:

CoNTRAïAçÃo DE SoCTEDADE DE ADvocADos, coM PERSoNAL|DADE JuRiDtcA

REGULARMENTE INSCRITA PERANTE A ORDEIV DOS AOVOGADOS DO BRASIL E OEMAIS

ÓRGÃos, PARA PRESTAçÃo DE sERVIços TEcNIcos E ATUAçÀo NA ESFERA JUDICIAL E

ADMtN|SÌRATTVA, COrV EXpERTÊNCrA pROFTSSTONAL E[4 DtREtTO ADMtNTSTRATtVO,

tNcLUtNDO LtCITAçÃO E CONTRATOS ADrV rN |STRAÍIVOS, TRABALHTSTA E

CONSTITUCIONAL,

C) preselte irstuumento cor.rr.ocatório busca contïâtâr

Sociedade de r\dvogados com e.{peÍiêflcia em Direito Aclministrati\.o, 'l'raballista e

ConstitucionaÌ, tratâ-se de prestaçào de serviço ext-r-erlf ÍÌmentc compicxa, que não será

rcahztdo por apenas LÌm úflico advogado, devìdo a singuìaridade e compÌexidade, de cada

ïnaté1iâ.

*ì\
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A soJicitação no obieto do editaì Pot "contÍatação se

sociedade de advogados", conluma a necessidade de se ter um robusto corpo técflico

que supra a demanda soücitada, caso não Fosse necessátia, Poderia ser realizado

procedimento para contÍâtâção de advogado e não de escdtótio jurídrco'

Àlérrr do mais, a exigência de se atuar em três áreas distintas,

torna necessário, inclusiye, advogados experientes em cada área, afrm de prestar o sen'iço

da nlelhor forn'ra.

Outro âsPecto importante ao se analisar a exequibiÏdade

propostâ de preço são as obtigações do contratado ptevìstos nos itens 3.1'.6 e 3.1.7

'Ielmo de Referência, r'ejamos:

3.1,6 - comparecer às reuniÕes do Ptenário do CRP 20 e às

reuniÕes de dÌretoria e outras reunrões, apenas quando se

fizer necessário;

3.1.1 Dispcnrbiiidade para defender os lnteresses do CRP-20

junto ao CFP eÍÌ BrasiÌra; às SeÇÕes (RRr RO, AC); perante as

instâncias judiciais, MunicipaÌ, Estadual e Feder.af ,

rnclusive o Tribunaf de contas da união (TCU); perante as

esferas admÌnlstrativas e judiciais, seja como Autor ou Réu

(Obs: os custos de deslocamento para oulLas cidades serão

custeados pe 1c CRP-20 ) ;

da

do

re!

Â prestação do serrriço não se limita ao Estado do

Amazonas, abrange também â pÍestação do serwiço pata Roraima, Rondônia e Acre, além

da necessidade cle defencler o Conselho ììegior.ral de PsicoloSla Pefante o Conselho Federal

de Psicologa em Brasflìa e perante as instâncias judiciais, ìncÌusive o Tribunal de Contas da

/)\
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I niâo. Ressalta-se clre eslas sào anenas alsumas das obrirracòes exipidas do futuro

contratado.

Àpós a leitura do objcto do ptcgão presencial e de aÌgumas

de obrigaçòes do contratado, resta cÌaro quc fìca i.mpossibiìitado e prestaçào do sewiço por

um único advogado.

PAÌ.TTNpo pESSA L]NHA DE RAcrociNlo. coMo popERÌa

o PRESENTE CONTRÀTO SER PRESTApO PELO VALOR pE RS 3.450.00 (TRÊS MIL

QUATROCENTOS E CTNOUENTA REArS)?

L incomparivel o r rÌor ofertado no processo lìcitatório cotr-r

o serviço a ser reaüzado, der.ido à compìexidade do serwiço a ser ptestado, a nccessidadc dc

locomoção e a contratação de corpo jurídico, o,,r scja, obrigatorìamente maìs de um

advogado, o quc tornâ â proposta ofertada infcrior ao mínimo legaLmente aceito.

C) pregão presencial não busca apenas o menot pteço, mas

sj:rr a melhor propostâ que atenda tanto âos interesses do contÍatante como pteencha os

requisitos legais.

Não pode a Admidstração Púbìica, e r:n uma busca ár'ida

pelo rrrenor preço ultapassar os lìmitcs do pmcípio da ehciência, que tem sede rio coPal do

art. 37 da Constituição Fcderal:

Ar:t, 31 - A admrnistraÇão pública direta e indareta de

qualquer. dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Feder.aÌ e dos Municipros obedecer:á aos principios de

leqalidade, .rmpessoaÌidade, noraÌadade, pubÌicldade e

eficiência e, também, ao seguinte:

g

tr
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Quanto ao pnncípìo da ehciência no julgamento de

propostâs, esclarece o 1)rof. -Joel de N,lenezes Niebuhr (rn Pregão Presenciaì e Eletrônico.7.

Ed. Belo Horìzontc: Fórrur-r,2015, p.208):

A pRoposTA rNEXEeuivEL AFETA, soBREtvìANE|RA, o pRtNcípto oA EFtctÈNctA. O

PoNTo É QUE P ALUDIDo PRINciPIo DEVE sER APURADo coM ViSTAs À sATIsFAçÃo

coNcRETA DOS TNTERESSES PÚBL|COS, O OUE OCORRE CO|V A EXECUçÃO DO

CONTRATO. SE A PROPOSTA FOR INEXEQU|VEL, SEM CONDIçÓES DE SER EXECUTAOA, A

RIGOR, EM VEZ DE VANTAGEM, IMPÕEM-SE À ADMìINISTRAçÂO PREJUiZO, AI\IARGA

DESVANTAGEM. AS CONSEQUÊNCIAS OUE ADVÈM DA ADMISSÀO DE PROPOSTAS

INEXEQUÍVEIS SÃo DESASTRosAS PARA A ADMINIsTRAçÃo, VARIANDo DEsDE sERvIços

MAL FEITOS, OBRAS COIV] PROBLEIVAS ESTRUTURAIS E OBJETOS IIÚPRESTÁVEIS, QUE

TMPLICAM RESCTSÃO DE CONTRAÌOS, REPARAçÕËS E NOVOS PROCED VENTOS

LlCITATÓRIOS.

À anáÌise de uma pÍoposta apcnes pelo menor preço

ofertado, clesconsideranclo olrttos âspcctos, pode âcatÍeter el.Ìonnes prejuízos a

Àdmilistração Pírblica, acarretando não apenas desobediência ao pmcípìo da ehciência,

como princípio da indìsponibilidade do intere ssc público.

O pnncípio cla rndrsponibrÌrdade, parte da premissa tle que

todos os cuidados exiuidos para os bens e intetesses púbìicos trazem benefícios pâÍâ â

própria coÌetir.ìdade.

r\ prestação do presente serviço peìo vaìor de R$ 3.450,00

(três mrÌ quatrocentos e cinquenta reais) nào cobre o custo mínìmo para a execuçio do

seniiço, corfoÍmc exposto, peÌo conttário, pode acarletar maiores ptejuízos hnanceìros em

uma er.entual tcscisào de contrato e reaüzaçào dc nor-o pxrcesso Ìicrtatório.

^_{b\
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I)essa forma, tem-sc colrìo inexcquír'eÌ o valor apresentado

peÌa sociedade de advocacia PORTELA ADVOGADOS ASSOCIADOS, razão pela qual

é fotcoso reconhecer a neccssidade de DÉ,SCI;\SSIIIICÂÇÀO da ücitantc vencedora.

3.2.O ITEM 6.3,4.1 DO INSTRUMENTO CONVOCATORIO

Ântes de adentar ao mérito propriamente dito

ìprìr lìÍrerìr, o conteúdo colacionado no item 6.3.4.1 do

sobre a qualificação econômico-financeira, assim scndo:

deste tópico,

instÍumentomlster ttânscÍeyer,

editalício, que \.ersa

'6.3.4.1, BaÌanÇo patrlmonraf e demonstraçÕes coniábers do

úÌtimo exercício soctaÌ, já exigíveis e apresentados na forma
da Ìeì, acompanhadc da respectiva Cer.lldão de RegularÌdade do

contador compeaente peranl,e o CFC, en'r:ida eÌetronicamente
v1a internet, que comprovem a boa srluaÇão financeira da

empresa, vedada a sua subsliluiÇão por bafancetes ou balanÇos
provisórlos, podendo ser atuaÌizados por indices ofrciais
quando encerrados há mais de 3 (três ) meses da data de

apresentaÇão da proposta, devidamente registrados em órgão
compelente. "

Conforme dispõe a rnteligêncra clo mencionado item, no

rnomento de compro\rârem 
^

quaüficação cconômico-hnanceira, os licitantes

DE\|ERIAM aprescntar balanco patrin-ror.riaL devidamente registrado em órgão

competente. ou seia. na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Amazonas.

De acordo

documento em referência, dcvidamente

prurcipal instrumento pâra comprovar a

com orientação da jurisptudência pátria, o

registredo no órgìo compcrenre. corÌsrilui o

b.a 
"aLrdc 

lurrnçeirr de uma empre<r. sendo 1z{b\
Dom Pedro - CEP: 69040-230 - Manaus - Al\4 - BrasilI
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condicão .tì e q/./d /tlr para o cumpÍimento da quâlificacão econômico-Íìnanceira das

licitantes.

Â Lei Federal n" 8.666/1993, âo dispoÍ sobre à apresentacão

do balanço patÍimonial, documento exigido para a comprovação da qualificação

econôtllìco-fmanceira, orier-rta quc sua apresentacào ocorrer-á na forma da lei, vedando a

sua substituiçào poÍ bâlâncetes ou balanços provisórios, assim sendo:

"Art- 31. A docuÍnentação refatil'a à qualafrcação econômíco-

financeÌra lrmrtar-se-á a:

Ì - baÌanÇo patÌ:imoniaÌ e demonstraçÕes contábeÌs do úÌl.imc
exercicio sociaL, ;á exigíveis e apresenlados na forma da

lei, que comprovem a boa s.ituação financeira da empresa,

vedada a sua substituìção por baÌancetes ou baÌanços
provisór1os, podendo ser atuaÌ.r zados poL índices oficiaas
quando enÇerracìo há ma.rs de 3 (três) neses da data de

apresenlação da proposta; "

baranço patrimoniâr e as ..,:ïi:: :ïïi: ï;" "-.*.,*Ï:';;ïïff":
resta claro a u:nprescrndbrìrdade de norma regulamentadora sobre o tema, que, na hipótese,

encontïâ guarida no Estatuto da Ordem dos Âdvogados do Brasil (Lei FederaÌ n'

8.906/1994) e demais âtos coÍelâtos ao exercício da advocacia.

In casa, pot força do $ 3" do z-rt. 1,6 da Lei Federal n"

8.906/1994, hca proibido o registro, nos cartór'ios de registro civil de pessoas jurídicas e

nâs juntas couerciais, de sociedade que irrclua, entÍc outras finaLidades, a atividade de

advocacia, assim sendo:

ìí
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"Ar:t. 16. Não são adrn.rtÌdas a regÌstro nem podem funcionar
todas as espécÌes de socredades de advogados que apresentem
forma ou caracteristicas de socÌedade empresária, que adotem

denominação de fantasia, que realrzem atividades estranhas à

advocacia, que lncÌuam como sócio ou trtufar de sociedade
unipessoal de advocacaa pessoa não ìnscrita como advogado ou

totaÌrnente proibrda de advoqaÌ:.

S 1' A razão sociaÌ deve ter, obrigatorlarnente. o nome de,
pefo menos/ um advogado responsáve1 pefa socaedade, podendo

permanecer o de sócÌo fafecido, desde que prevista taÌ
possrbiÌidade no ato constitutavo.

S 2" O licenciamenlo do sócio para exel:cer atividade
ìncompatíveÌ com a advocacia em caráter temporário deve ser
averbado no registro da sociedade/ nâo alterando sua

constituiÇão.

S 3" É ploibido o legistlo/ nos cartórios de rêgistro civil
de pêssoas jurídicas e nas juntas comêrciais, de sociedade
que incJ.ua / entre outras finatidades. a atividadê de

advocacia .

S 4s A denomrnaÇão da sociedade unrpessoal de

ser obrrga tori amente formada pelo nome do

comp.Leto ou parcial, coÌÌÌ a expressâo 'Sociedade

Advooaci a / -"

advocacia deve

seu t a tular,
TndividuaÌ de

Advogados, esrabe,ece . u,. iï::, ï:i::::ïï" ff ;:.:"^ 
Sociedades de

g Rua dos Angelins, n' 285, Conjunto Kyssia, Bairro

contato@bandeiraebarbirato.com.br N+5592

Dom Pedro - CEP: 69040-230 - Manaus - Al\4 - Brasil

3655-4500 6www.bandeiraebarbirato.com.brE
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ADVOGADOS--

"Art. 15. Os advogados

de prestaÇão de s e rvi ços
unipessoal de advocacra/
reguÌamento geraÌ,

podem r:eunir-se em sociedade simples
de advocacia ou constituir sociedade
na forÍna discipÌinada nesta Ler e no

1" À sociêdade dê ados e a socj-êdade unipessoaÌ de

Assim sendo, em scndo r-edado o registro, nos câÍtórios de

Íeglstro ci\rj-l de pessoas juddicas e nas juntas comcrciais, dc socicclacle que inclua, entre

ouúas fmâLidades, a atìr.idade de advocacia, e considerando que a sociedade de ad'ogados e

a sociedadc unipessoal de ach'ocacia adcluircrn perso'alidadc jurídica com o registro

apro'ado dos scus atos consritutivos no (lorrseÌho Scccio'al da or\B em cuja base

tetritorial tiver sede, conclui se, sem muito esforço, que todos os atos ineÍentes â este

espécìe de pessoa jurídica devcm ser Ìevados à Íegìstro no mesmo locaÌ, o' seja, nas

respectivas Seccior.rais.

,\incla na mesma csteir.a, é importante âsseverar que o
Conselho Federal da OÂB, ao editar o Ptovírento n" 112/2006 (DOCUMENTO 02),

confirmou todo o teor estabeÌccido pela l,er Federal nu 8.906/ 1994, clesúnando aos

conseÌhos Seccionais competentes o registro e autenticacão dos documentos e li'tos
contábeis das Sociedades de Advogados, confonne atesta documento em anexo.

Poìs ber:a. Ânalsando os documentos cateados pcla

socie dade dc adr.ocacia r.enccdora, PORTEI-A ADVOGADOS ASSOCIADOS,

sobretudo quanto à quaJificação econômico financeira, obscrv:t-sc cÌue o seu preposro, no

momento c1a aprcscntaçào dos documentos de habilitaçào, apr-escntou Balanco patrimoniaÌ

M

têt

sonalidade iurídj-ca com o

aprovado dos seus atos constitutivos no Consel-ho Seccional da

?a
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ADVOGADOS-

SEM o dcvido c ncccssári.r registro na ordcm dos .\cÌvogacìos clo rìasii, Seccional

Amazonas.

Na ::eaLidade, a própna âpresefltâçào do balanço paúimoniaÌ

acostada pela recorrida no enr.elope de habütação, s'bscrita em 10/04/2018, dej_xou claro

que o documento NÃO har.ia sofrido rcgistro peÌa C)rdem clos Àdvogados do Brasil,

Seccional Amazonas, conformc demonstra ilusÚacão abai-ro:

BALANçO PATRTMONTAL - ÂNO 2017

Sob as perta: rla Ler, dc,cl.rranìos que;s inf olrnaçties ;rqr:i contid"rs
siio veld:rdorral r, Ììos responsabilìzanros por todas elas:

r As inforrnações foranr extraídas das íoìhas nes 1 .r .12 do lÍvro
Di;irio rro l//01 /, que st: rá Íssistrado rrl OAB .* Ordenr dos

;\rlvogtrd os alo B rÂs1lj

o A crì1[)r.i;Ì n,.io ltossuiConsclho Filcal ln;tllado;
r A ertrpresa nâo 1:ossuiAuditclria lrrdependcrrte.

Diante da transctiçào acima, observa-se qr-re a própria

[citante nEc<tnntDÀ arestou ,1ue ,,as 
ìnfòrntoçõet -fònrn *lruidrt dn .iolhu n,'t I a / 2 do lìura

Ditiúo n" I / 20 1 7, que ÊÊLí raçìrtratk nq OAB - Ordan dos Adt,ogttclot tlo Brtsì/", o quc âtesta â

inexistência do ato exigido pelo itcm 6.3.4.1 do ìlstrurnento edrtalício.

De uma sinples obscn-ação do fato em questão, resta clâro

que n Ìicitânte r.elrcedora r.rào cumpdu as exigências conticlas na ÌcgrsÌaçào apLicár,eÌ ao caso

e ÍÌo instlumcnto convocatório, tendo em vista que ap{escntou Balanço patrimoniaÌ SEM

tegistro, fato que acabou tornando os lançamentos contábeis sem veraciclade e

clemonstrando ineficiência das informações a[ colacionadas.

rel

t,'\
)\
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Pot frm, mas não menos importaflte, é forçoso reconhecer

que a Licitante vencedota, ao delrar de atendet teoÍ cogente insetìdo no item 6,3.4.1, violou

o pnncípio da r.ilculacão âo instr-Llmeflto con\.ocâtório, der.idamente amparado pelos os art

3', 41 e 55, XÌ, da L.ei n" 8.666/1993, in rerbis:

"Ar:t. 3o A licitaÇão dest.ina-se a garantil: a observância do

pÌrincipro constituclonaÌ da isonomra, a seleÇão da proposta

ma.rs vantaj osa para a admlnÌstraÇão e a promoção do

desenvoÌvimento nacionaÌ sustentáveÌ e setrá processada e

juÌqada em estrita conformidade com os prrncipios básicos da

fegalidade. da impessoaLidade. da morafidade, da rgualdade,

da publicidade, da probidade administrativa. da vincuÌaÇão ao

instrumento convocatório, do luÌqamento obietivo e dos que

Ìhes são correÌatos.

(...)

Art, 41. A AdmlnistraÇão não pode descumprir as normas e

condiçÕes do edital, ao qua.l se acha estrilamente vincuÌada.

(...)

Art. 55. São cÌáusulas necessárias em todo contrato as que

estabeÌeÇam:

(...)

XI - a vinculação ao editaf de Ìacatação ou ao termo que a

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do fÌcitante
venÇedor; "

q

E

/-ì\
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ADVOGADOS-

Segundo o melhor direito, o princípio da vilculacão ao

iflstmmento convocatório leva à assertir.a de que o edital é â lei intcrna da Jicrtação,

der.endo a Admrnistração e os administrados cumprirem scu cxato teor.

Nesse sentido, vale citar a üção de N{atia Sylvia Zanella Di

Pretro (rn Dí'eito Àdmtdstratrvo, 13. Ed. São Paulo: AtÌas, 2001, p.299), assim sendo:

"TRATA-SE DE pRrNctpto ESSENCTAL cuJA INoBSERVÂNC|A ENSEJA NULIoADE Do

PROCEDIMENTO. ALÉM DE MENCIONADO NO ART.3" DA LEI N 8.666/93, AINDA TEM SEU

SENTIDO EXPLICITADO, SEGUNDO O QUAL 
..4 AOMINISTRAçÃO NÃO PODE DESCUIVPRIR

AS NORMAS E CONDIçÕES DO EDITAL, AO QUAL SE ACHA ESTRITAMENTE VINCULADA". E

O ARTIGO 43, INCISO V, AINDA EXTGE QUE O JULGAMENTO E CLASSIFICAçÃO DAS

PROPOSTAS SE FAçAM DE ACORDO COM OS CRTTERTOS DE AVALIçÃO CONSTANTES OO

EDìTAL. o pRrNCrPlO OIRTGE-SE TANTO À ADMINISTRAçÃO, COMO SE VERIFICA PELOS

ARTIGOS CITADOS, COMO AOS LICÌTANTES, POIS ESTES NÃO PODEM DEIXAR DE ATENDER

AOS REQUTSTTOS DO TNSTRUMENTO CONVOCATÓR|O (EDrrAL OU CARTA-CONVITE); SE

DEIXAREM DE APRESENTAR A DOCUIVENTAçÃO EXIGIDA, SERÃO CONSIDERADOS

INABITADOS E RECEBERÃO DE VOLTA, FECHADO, O ENVELOPE-PROPOSTA (ART.43,

INCISO II); SE DEIXAREIV DE ATENDER AS EXIGÈNCIAS CONCERNENTES A PROPOSTA,

sERÃO DESCLASSTFTcADOS (ARÌrGO 48, TNCTSO l).

QUANDo A ADM|N|STRAçÃo ESTABELECE, No EDITAL ou NA cARTA-coNVtrE, As

CONDIçÓES PARA PARTICIPAR DA LICITAçÃO Ë AS CLÁUSULAS ESSENCIAIS DO FUTURO

CONTRATO, OS INTERESSADOS APRESENTARÃO SUAS PROPOSTAS COM BASE NESSES

ELETVIENTOS; ORA, SE FOR ACETTA PROPOSTA OU CÉLEBRADO CONTRATO COM

DESRESPEITO ÀS CONDIçÕES PREVIAMENTE ESTABELECIDAS, BURLADOS ESTARÃO OS

PRINCÍPIOS DA LICITAçÃO, EM ESPECÌAL O OA IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES, POIS

AQUELE QUE SE PRENDEU AOS TERMOS DO EDITAL PODERÁ SER PRÉJUDICADO PELA

MELHOR PROPOSTA APRESENTADA POR OUTRO LICITANTE QUE OS DESRÉSPÉITOU.

g

À)\
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aDVOGADOS-.

TAMBÉM ESTARIAM

coMPETrçÃO E DO

EDITAL.,,

DÉSCUMPRIDOS OS PRINCiPIOS DA PUBLICIDADE, DA LIVRE

JULGAMENTO OBJETIVO COM BASE EM CRITÉRIOS FIXADOS NO

g

tr

O fato é que a aceitação do Balanço Patrrmonial SE![ o

der-ido e necessário legistlo aflonta ao pdr.rcípio da segur:rnça jurídica- mormentc Polque o

instrumento conyocâtório e a própria legislação ap[cá\.el ao caso exigeu cofldutâ di\.eIsâ,

ou seja, estabelecem a necessidade de registro do documcnto na SeccionaÌ onde atua â

Sociedade de Àdvogados.

Não é de ouüa forma que se posiciona o Tribunal cle Contas

da Unrão, segundo atesta o tlecho do seguinte julgado:

..TAL EXIGÊNCIA SE TRATA DO PRINCIPAL ITEM DE

QUALIFICAÇÃo ECONÓMICA FINANCEIR{' coM

FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA' PÀRA AUXILIAR NÂ

coMpRovAçÃo DA BoA SAÚDE FINANCEIR{ DE

DETERMINADA EMPRËSA, CONFORME DISCIPLINADO NO

ORDÊNAMENT0 JURÍDICo. SALIENTo AINDA QUE A

APRESENTAçÃO DE BAI-ANçO PATRIMONIAL SEM

QUALQUER TIPO DE REGISTRO' IMPOSSÍBILITA A

CONFORMÂçÃO DE DEMONSTR]TçÕES CONTÁBEIS FINAIS DA

EMPRESA, EQUIPÁRÁNDO O DOCUMENTO APRESENTÀDO

coMo MERO BALANçO PRovlsóRIo, cuJA vEDAçÃo EsrÁ

DISCII,LINADA EÀ{ LEI. PoRT'ANTO, ENTENDO QUE

NENËIUNÍA EMPRESA É OBRIGADA A RËALIZAR

PROCEDIMENTOS, INCLUSIVE'T'RIBUTÁRIOS, ALÉM DOS

EXIGIDOS EM LEGISLAçÃO ESPECÍFICA' PORÉM, AS

EMPRESAS PARTÍCIPANTES DE LICITAçÕES PÚBLICAS

DEVERÂO ÀDEQUAR ÀS EXIGÊNChS EDITALiCIAS NO

TERMO DE REFERÊNcr,'r e ls econoo coM a LEI E ToDos

OS PRINCiPIO QUE NORTEIAM AS LICITAçÕES.,,(TCU _

Tc004.e38/2014-J) a1aYì\
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Diante do exposto, errr respeito aos fundamentos trazidos

no decotrer deste petitódo recursal, requet seja INABILITADA a Sociedade de

Adr-ocacia PORTEI-A ÂDVOGADOS ASSOCIADOS, em tazào do descumprimento

no item 6.3.4.1 do EditaÌ referente ao Pregão Presencial n 001/2018'

4. OS PEDIDOS

Diante do exposto, em respeito aos fundamentos trazidos

no decorer deste petitótio recutsal, requer a Vossa Senhotia a provimento do ptesente

recutso administrativo, a fim de que seja DESCLASSIFICADA a Sociedade de Âdvocacia

PORTELA ADVOGA-DOS ASSOCIADOS, ert razào rnexequibüdade da Ptoposta de

Preço.

Caso não entenda dessa forma, seja INABILITADÀ

Sociedade de Advocacia PORTELA ADVOGADOS ASSOCIADOS' em Íazão

descumprirnento no item 6.3.4.1 do Edttal refeÍente ao Pregào Presencial n.001/2018.

Nestes teÍmos,

Pede deferimento.

aus (AM), 02 de ruaia de 20í 8.

áa

do

g

tr

Ma

4.337
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DOCUMENTO
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8,' Ìnstrumento ParticuÌar cle Âlteração de Contrato de Sociedade de Advogados

VlüllAl)À-RollllÀ, BlìNli\rlUus & llRo'l A Âllylllú)os

PÀULOVICTORV]EIR^I]ARoCI.lA,ìlllsiìejt.tl,caslclostllroÌ.egin]edecomun]rão

parciuÌdeberrs'acìr,ogat.]rrinscritiltlaOÂB..SPsobon!23I,8:ì!)L..naor\Ì]/AN,lsobori.'

A-5,tr0, portaclor clo RG n! t.521.183-5 SSPI.À\4, iuscrito no (ìPlÌiÌvlF sob o a(

514.809.64:Ì-04, resicìente c clomìciÌiatÌo na Rua llsttrviio Ülino, i20, apto.222, Torre c,

CampoBelo,SãoPaulo-Sl''(l[P0462'1-000'l'l]^NDROSOUZABENEVIDIS'

brasileiro, casado sob o tcgittle rle comunìrão parcirì tìe' bens' acll'ogado ìnscrito na

oAì3/IÌJsobon'.12:]'979cOr\L]iA\'lsçlb0lliÀ.49l,ptlr'tatloliìolì(ìrrll-352.923-4

sìsP/ÂI\4, irrscrito no CPlllNl},. sOL] o ,,!! 646.381,032.00. reside]ìte e cÌoniciÌiado na

r\r,enidaliphigêrrioSaìles'21]1()'Coniì,1)llrrrVi]Ì11.,:,c.cusl]tj'Aìt'ìxo'N,lalraus_À]\1'

cËp 69.060-020, BRttNO CIOl"lO cAVINIjo Fiìo'i'A, br.rsiÌciro. casado sob o regitne

dc coniuuhilo parcial tle Ìrcns, rdvogatlo inscritri ttrt O'\lJ,.\ Nf soh o n' 4 51'l c OÀlllSl

sob o l1o 30ì .487, portadol cltj 11c] n! 1 .41 7. I 36-B S[SlGr',r\\'I, inscr-ito no cPFi Mli' sob o

nr 518,693.652-91, resiclenrc e cìomiciliado na lÌur coltiil cl.r sLrl, 185, Bloco 06, apto'

408, Ponra Negra, N'lanaus - ,'\N1, (:lìP 69 037-0136, |ÁBIO NUNI:S BANDEIRÂ DE

MELO. brasiÌeiro' Casado s(r]ì o rtlsinte tlc conrttnh:ro par.ciai dr: btns, ncÌr,ogaclo inscrito

na oÂBiÂN{ sob o nq .tr.iì3Ì, ponarlor cio lìcj n'1 1,361 967-5 SSI)r'ÂÌvl' ìnscrito no

cpFi\,{f sob o n,r 635.815.072..3.1, rcsidente i: donriciliado na Rrta Marquês do

\.{aranÌrão, 721, Coldornhlio Quint'a cÌas Laranjeìrls' casa 247' IÌores' Nlanaus - AM'

clp 6g.05g-204, LÍVlA IìOCI-IA llRI'ïO, brrsiicirn, cirsacìr sob o regine de comunhão

parcial cle bens, ltÌr'ogacla inscl'itr nlt ()ÁI]"AÌ\'1 strb o n! í.l 47'1' prtrtadc'ra cLo IìC

,.., \, 
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1.647'520-8 SSP/I\Ìr4' itrsc::ita ncl L]Pr/1,1}ì sOb O Ì,ì!. BL7'210'302.63, Iesidelìte e

Llonric.iliada na Rua 01, nu J05, lloncì. l)attlrLr cìos Ft:tttc.'st:'s, llloL:o 4-4, aFto. 203, Donl

Peclr.o' It,{arraus _ AM, CIP 69.0,10.080' BÌìUNO VIIIR,A DA ROCI-IA BARBIRATo'

brasileiro, casado sob o regime de comunìrão PiÌÌci:li rìe Lrcns' advogado inscrito na

oAB/AÌ\1 sob o na 6.975, portackrL clo RC n0 1.743.36i-4 SSP/AÌvr, inscrito no cPF/ÌvlF

sob o rrr 871.47'2.152-87 . resiclenr,: e dc'rriciÌiadr-, nn ltulr fJr. ]\'lcnclor:ça, s/n, Ëldifício

Jarclirrr ttália, Torr.e T'urinr. upLo. 401' \4ltraLts _ ,^.]"r1, C]|]) 69.055-170 e }IENRIQUE

FRANÇA RIBEIRO, brasileiro' casaclo soì:r o regime de conrurhão parcial de bens'

advogado inscrito na OAB/AÌvl sob o no 7080, portador do RG n" 17052'653 SSP/AÀ'I'

irìscrìto no cPFilvlF sob o nç 759.755,302- l(), residr'Íìlo e iìomiciÌirdo na Rua salclanha

Marir]Ìro,606,aptcl'902,(|t,ntrrr,\.ianaus_^\{'t:|:il)69'l)]00.Í(),sóc.ioscomponentes

da socieclade VtEltÌA DA ROCl-tA, IltiXEVlt-rUS & InCrr,r, ÀDVLìGADOS, Pessoa iuÌídica

cleclileitoprivado,ínscritancrCi\?Jsobon"08983'700i0001-55'devidamente

rc,gistrada na oA3/AM sob o n" 22?-/2()t)fr, :: pa[tir do processo n', l4 - K/2006, pubÌìcado

no Diário oficial de 15 de. le}ereiro rlc 20(xi t'toÌt lÌteraçcìcs posteriores, resolvem de

pleno e comum acorclo, alterar o Cotrtrato Social peÌas comììções scguintes:

1. Os sócios, cle ccxrtum acorrìo, resoh,ern realizal uma çisão parciaÌ da socieclade,

Liquidanclo-se a totalicìacÌc ths tluoias cios sricjos tctillìrì1cs com base nirs segrtintes

informaçòes:

a) o sócio PÁULO VICTOR VIEIR^ DA ROCI-ÌA, jii cl.irlii'icado acima, retila-se da

sociecÌade por rneio do receÌritÌenr() dc lì$ 20.000,00 (virrte mil reris) enl trroeda

coÌÌente, tli'Lndo quitação ro nogócio jur'ítLicc';

b) O sócio LEANDIìO SOUZA BENIVÌDES, já qu:rlilìcado acima, retira-se da

sociedade por meio rlo reccbimc.rrrt-r de Rli 20.000,00 (v:inte mil reais) eur tnoeda

á""ïï\
È :i.Õ;f..{ ï9 '*,d' õ

\*","pt

coÌrente, dando quitaçiio ac r.regócio jurídicol

),"
ú'.1

{/' r
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c) O sócio BRIJNO CIO'|IO çÂVINI'IO ÌiROTA, já cluirlìíicado acima, retira-se da

sociedade por nreio do rcce ì:r 
jrtc tt t,.r dt'lìlj 20.0110,01) (\'inre )lìil reais) ent moecÌa

corrente, dando qultaçào ro negócio jurídico;

d) O sócio H[]',,RIqUn F-RÂNÇA RÌBEIRO, jh qLralilicado acima, retira-se da

sociedacle por treio cÌo ret:r'bimento dc R$ 1.000,00 (hrtm nriì reais) em moeila

corïente, dando cluilrçiio lo negócio juricìicrr.

2. O sócio BRLIIIIO VIEÌRA DA ROCHA BARBIRA'IO, j:i qtraÌificado acinta, resolve

iÌÌtÉgraÌizar R$ 7.000,00 (sete rriÌ reais) ao capiral social, passando a deter R$i 20.000,00

(vinte Ììil reais), dìr,ir.lìck:s cur 20.tÏXì (vinte r:riì) quotiÌs sociâìs cctllt valor nolninal de R$

1 ,00 (hum real) cada.

3. Con relação à nova conrposiçao societária, o tror,o cai:itll sociaì, que passa a ser de R$

41.000,00 (qr.nrenta e urn mÍl re:ris), dìr'idiLlo cnr -11.000 (cluattnta e unra m1[) quotas

sociais corn valor nominal dc R$ 1,00 (unl |eaì) crcla, Iica assim distr:ibuíclo:

Nome Quotas VaÌor (R$)

ltálrt" N.,,*t Il."cleira cle Ì\'{elo i :O OOO 20.000,00

llr*t" ú"i* 4a Rocha Barbirato I 20 000

Lívir Rochr B[ito | Ì ü()0

20.000,00

1.000,00

To'fÀL I 4l ooo 41.000,00

4. A acl'rinisrraçâo da s'ciedatìe so'ii exercirla 1:el.s sócios IÁBIO NTJNES BANDE1RÁ

DE MlLo e/ou BRIINO VII]IRA DÂ ROCÌ"IA BÀIìBIR'ATO, isoÌadânìente ou

conjuntlrrente, aos quais colìlpctenl rcPÌeselltar a socicchcle'

5. Os sócios decidem alterar I rllzio sociiÌl dl socieclade,

DE MELO & BARBIRÀïO ÂDVOGADOS'

t1.re passará a ser BANDEIM

\
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8. Cotrcortìam aincìa clue o Contrato Social seja inteirrntente nrodificado Pâra aPnlmaI

ajuste às condições cle uma socitdlcle. nlais pÌuraì, ficancìo o d or:u rrt et't tc'r consoìidado nos

temros seguìntes e restando sem elèito qualqucl disposição ttâo inserta na cçnsoliclação:

laNlf tR;t trl, Vtttict A g^

FÁB1O NIJNES BANDEIIìA DE MELO, lrrasileiro, casaclo soÌr o : egirne cle cornun]rão

pârcial de bens, atlvogaclo inscrilr: na oABii\l'l sc-rb o tr' 'l,iì31, portador clo RG tta

1.361.967-5 SSP/AM, inscrito o C:PI/ì\'{I sob o n;' 635'815 072-34' residernte e

clomiciliado na Rua N4arqr,Lês clo !laranh:ìr:, 721, Condonrirlìo (luinta das Laranjeiras,

casa247.Fl.ores,l\'lanaus-Âivl,CIPó9058-20'IeBRUNOVIIIRADAROCHA

RARBIRATO. brasileilcr, crsâtl(,, s.Ìb o tcqjnre iìe conlutthiitt Pat'cirì tlc bens' udvogaclo

inscrito na OAB/AÌVI sob o o.,6'975, porracÌor clo lìC rri ]'743'361'..1 SSP/AIVÍ, ilscrito no

cf Fil\,lF sob o nÈ 874.472. 152-87, resicìenre e clorniciliado na lìua Dr. Mendonça, sln,

lirlifício ]ardim ltália, T,or.re Trtt.ìm. aptr:r..1()l' \lanaus _ A\,1' C:EP ó9.055-i70 e LÍvte

RoCI{r\ i]RITO, brasiìeira. casacla st,Ìr rl reginle rLe crlnlrttrÌríi.l parcìlì de berrs, ldvogacla

inscrita na oAB/AÌ\,1 sob o nr 6.47.1, portuclora,lo 1ì(i nu 1.647,520-8 SSP/ÀN'I, inscrita

rro C|FIMF solr cl n0 817.2Ì0'302-63, resicÌente e cìomicilracÌir rra Rrra 01, rìç 305, Cond.

Palclue dos lrancescs, llloct--' 4-4, apro' 20it, I)om Ìreclro' Ì\4arlarts - 
^\'l' 

Cl:P 69 040-080

íir.nrain o presenre de forna a (orìstjÌtìir o tNS'/ tÌt,:'\lLiN'l'0 l)t" 5()(:lED''IDE aIVlL DE

1-R,4|'4LHO, que r'ìgorarir e tcrri regéncia sob a egitl'r tÌo que cÌìsprie a Lei nr 8 906/94'

bem conro atr[\'és clas cláusulas con$tiìntes abiìixo

CLÁUSULA i - OBJETO DO CON'Ì'RÂTO

o oÌr1et,:r clo coutrato será il sociqcìac1e tlc adyogatlris rlrtc ittltti se elÌcolìtÌa conslitLtíd:ì' a

qual terú como razão social a clenominaçào cÌe "tsANDËlR D[ MILO & BARBIRATO

].1
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sÉÇIè DoADVOCÂDOS", qÌre tântÒ podr'Ìii

de carimbo ou impressa, seguida de

scr rranusclita cotlo clatìlop1laÍacì1, irposta por

rssinrtttt a dü l)css(k, attLorizltcÌa

pÀúGRAIO PRIMIIRO: A sociedat1e elege a cidade cìe Manaus - AÌi'1, na R,'a dos

Angelins, 285, Conjunto Ky-ssia. Donr Pedro' CEP 69 040-230' como sede Ìnatriz de seìr

escritório.

pAúGfu{fO SEGTJNDO: Restâr/ì Íacultacla à socicclade, por delibtraçiro dos sócios, a

aberrura elou fechamento de outras flliaìs r:m qualtlttet çr<-rnro do territórjo lracional'

desdequeprer'ÍatnentecomrLnicaclaaSeccionlicÌaC)rck:r:riÌcrsÀcÌvog:Ldosdollrasilda

Ìespecliva locaÌidacle que clará provintento ì inscriçiro suplemetrrar da mesma e de seu

responsáveÌ, devenclo-se tanrbtìm' cotrunicar a Seçlio da Orcìem clos Advogaclos do Brasil

a qurÌ a sede está constitujdiì RessaÌvatlclo-se que um cìos sócios Íìcará sempre

responsável pelas ativicÌacìes cÌa fiÌial' setlclo que tla slta rttsência' todos deverão

lnanilèstar-se a respeito da constitrrição de trovo I espollsávcl

P^RÁGRAFOTERCEIRO:Àpr,csetrtcsocie<ìac]e!t.l]ìl)0Ïoltjetivoi:restartocltlsos

serviços iÌìereÌÌtes À proÍìssão cL' rlatleirlt cotrjrLuta trtl inclivjrìr r:i lurcnte' realiz-autìo clesta

forrnt, coÌaboração profissional rccíploca ()s scrviços jnereììtt's à aclvocacia e reservados

Ììo Esrâtr.lto clos Advogaclos serão exr--rciclos incïivit{ualruente ou elÌì coìljuÌìto pelos

sócios, tlesmo que os honcrï:lrios sc ìevertam enr J:euefïcitt dr: plttirnônio sociaÌ desta

soc iedacle.

CLÁUSULA 2 _ DO PRÁZC] I]Ë DURAÇÃO

À prescnte sociedade terá seu prazo de exìstênci:t inlìetermit.rad o

CúUSTILA 3 - DA RESPONSABILIDÀDIì I.] DOS ATOS

,tL
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Os sócios que a este subscr-eYcln e os qLLe Ìlorvonturlì sttrjitnl ltr: clecolrer da

desta sociedade, respoircit'n'lo solidariantentr," l)or tc'das ;rs obrigações que

corìstitüir perânte terceiros enr gr:raì,

PARÁGI{{rO PRIMEIRO: I-Ìavendo danos causados l ciierrtes, os sócios ficarão

responsáveis soliclária, pessoaÌ e ilimitadanrente Pelas açÒes e omissões praticadas pelos

lnesìtìos ÌÌo exerciCio da atìvocacja e no !!s0 cLcsra Raz-io SociaÌ, independente de

possíveis punições clisciplinales d;r Orclerr clos .\dvogaclos do Rrasiì'

pARÁGRAFO SEGUNDO: O sóci. que venha a praticat rluaistluer atos otttissivos ou

comissjvos em prcjuízo dn socieclade, La)rLo ÌÌo .rspcctr: prrolissiotìiÌì qtlânlo ao socìetário,

ficará sujetto to ressarcimeurrl a terceiros ou aos outÌos sócios nn medida do prejuizo

pror.ocado.

CúUSULA 4 - DO CAPITAI, SOCIAL

O capitaÌ integraÌizado cliì Ì)rcsetltc sociedacle é dc lì$ 41 000'00 (quarcnta e uln mil

rrìais), (Ìl-le se divide num t<.rta] tle 41 000 (quaÌcllta e umir:::il) qtÌotas' lÌo vaÌor unitário

de R$ 1,00 (um reaï), assirn disrribut'das ,lrìtÌc os si)cios:

Nome Quotas Valor (R$)

Fábio Nunes Rant'leira de McÌo

Bruno Vieira cla Rocha Batì:irato

20.000 20.000,00

20.000 20.000,00

Livia Iìocha Brito 1.000 1.000,00

.IO"IAL .tÌ.000 4l .000,00

CúUSULA 5 - DA ADMINIS'IRÂÇÃO DÂ SOCIEDADE

A ati.ninistração cla sociec]acle serír e xtrcida peÌos sócios FÁBIO NUNIS BÀNDEIRÁ DE

MILOe/ouBRIINO\/IEIMDAROCÌ'IÀBARBIRATO'isoladamenteou

rfr,'Lìfi'fr
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coniÌìnlamente, aos qrìais coÌlÌPeteln rcpresentiìr il soricdâd('colìlorlne estabelecido

pâïáBrafôs seguintes.

pÂRÁGp4FO PRIMEIRO: N's atos tle teprescntrçi*r da so.icclatle luverá a necessidade

cla formaÌrzação da-s assittlttttrrs e a i'it'trcia dos srr< icrs-cel clìtes otì atÌavés de

procuraclores deviclamente conslituídos, Para :Ìtulrem enì nolne cla rnesma' quando

necessário for:

a)vencler,ceç]er,trlnsÍ.erìt,atítu]0o1.ìeÌosoOtlgrltr:itcr'lle:rsimóveisccÌireitos

ligarlos à socicdatle, l'ixando c :tccitantlcr prrços c lornlrs de Pagamento'

recebendo e clancÌo cluitaçÒes, transietiirclo c' iruitincìo posse e dominio'

trarrsigitrcïo,stlr:lanclcl-seaestestodososoulrOsiìlosqtl(]Ì.epeÌ.cuteÍìdiÌetâìneììte

nos bens e na Eestão iÌltlìrÌìa da sociedaclcl

b) nolnenr procur:rtlor' "ld :rcgoria" r'om pocìert,s tletcrmitt lcìos e tempo certo de

tnandato, pocÌendo havc:' tla is cic' LLllr procu Latlu r'

pARÁGRAIO SEGUNDO: Os sócios aclnrinistladores, independente cla assinatr:ra de

todos os outros, poderão llriìti(ar os iìtüs (le ì ePl-iìseltra ç ã o geral pelrnte rePaÌ'tições

pirblicas tìe qualcluer. Ììtìt11ì.ezt, el]1ic]aclc's ,.lo sistt'ntrl financciro, enr jr"tízo ou lora dele;

reaìizirr os atos inerentes los etrlpreg:rdores etl gt.t'aL; errritir recibos, Íaturas e assinar

livros razÕes: enfirn, praticar toclos os !1(os ineÌeÌ1tcs i nranut'ençào ordinária da

sociedacle.

pAúcnAFO TERCEÌRO: Os r()s (*te nio estiverenr inclLtsos nos dois parhgrafos

acüla,ouseja,osatoscoÌ]]unsaoexer.cicirr<lltaclvocacia,pcrclerioserPlaticadospol

quaisqrter outros sócios ou ptoctlradores nomeaclos plla till lul'

PÀRÁGRAFO QUARTO: SerãÔ t r:rttside raclos

atos que quaÌquer compolìerltc da socìedaile

e jneficazes, os

, vier a praticar

,#
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crÌì des;ìcoÌdo com as linâìidacles cspecíficas dil

avais, end,:ssos e fianças, rnesÌììo qLlLr se porvclltttrx

nìc.srììa, c{Jrììo lellizi:lr cnprés

lcrr revestirìo em layor rìa sociedade.

CúUSUIÀ 6 - DAS RNTIRADAS "PRO LABOIìE"

As retiftdas "pro labore" serâo reaìizadas tle acorrlo colì a fixaç:ao comul11 entlc os sócios

e elltrf,tiìÒ no cÔmputo das despesas gr:r'ais, senclo que clualqLtr:r l'üiradr poderá seÍ feita

sem qtre haja conrunicaçrìo à t"nrplesa dc. contlrl,ìliclídc, qtte ilestle jri Íicará r'esporsável

Ì)elo coÌìtrole finiìnceilo desta socic'.l"Ltlc

CLÁUSUI-A 7 - DA ATTVIDADE SOCI,{I" E DO BALÀNÇO ÀNUAL

o ano c.ivi1 será apÌicado lo exercício socirÌ cla pÌÉsel]t!ì sociedlcle. os integlantes cla

ntesnll, jitntatrretìte conì l (.nlPresa resl]i]Ì]slrvel 1;cÌe corlrabilic]aclc. làrão ao liritÌ cle cada

atlor:nrbalançogeral,ontleset'árellizarlcrtocloleviÌlÌtâÌÌìentoecleduç'õesplcvistasem

leì, e, lravencìo lucro líc1uicÌo' sel:'Ìo estes ratL'iÌdos tììÌtre os sóciÒs na mcdida dc suas

rcspectivas quoras. Os resullaLltis obtirlos scjrur positilos oll Ììcgati\rcs' individuais ou ent

cottjunto, serão rcvertidos ilìtcl;rrtc.nlt, ;r:tll a soticclittl(' i' rìtlibLlíal()s cotrfornle a

particiPação de cirda sócio,

PARÁGRAIOPRIMEIRO:I.itrcÌa-seoexercícioscrt-ialitotérlrlit.todccaclaatrocjviÌ,enl

lll cle cÌezembro

PARÁGRAFO SECUNDO: Caso ìraja utjlizaçào cìo capìtal sticial, os sócios supoÍtarão a

reposição na Ìncrlidà cle sttas quc'tas' À1:uranclo-sc llrejLtízos os sircjos se teunirão para

discutir o tateio, beil cotno a realizaçãr: tì:i rcpr:sição c os pltglnrcutos clevitlos'

lejtas roLtirìircs trtetrsaiS, em LocÌos os prÌneiros dias

corno piÌLtÌi:ì prrncipaì as tleliberaç<lcs a respeito da

Òs r':tsos omìssçs cit'r'r.'tão scr tesolvidos eln reuni

PARÁGRÀFO 
.IERCÍÌRO: 

SCLIìO

tircis rlc clda mês, as qtt;tis tctrìt'

tlesrinação dos rc'sultados obtitios'

w



extraordjnárìas, Ressalve-:e que enr toclas clas

dìsposições acordadas integlll:ne nl r:, benr comu

caso em qüe, o que nestas ficar deciditlo, fará

sociedade.

serir la!radit uma ata, contendo

a dlta t, ussinatura cìos panicipantes,

ÌcgÌ;Ì Ìrara os olÌlros pârticipântes da

PA.úGRÀFO QUARTO: As reuniôcs rlìerìsâis eììtre ;rs sedes clesta sociedade serão

reaÌizarÌas através de r,ídco conÍcrência, t)ndc seLiìo üPostils cnì sLrrìs rcsPectiviìs stas as

assinatuÌas dos sócios que estivet ett em suas localidacìes :r fitr de colÌíirllìar sua preselìçâ

e voto nas deliberações, para eÍe'iro dc vaÌidatìc tias decìseres tomadas

CLÁUSUIA 8 _ DOS CASOS Ì)E TALICIMNNI'O I;/OLT SAÍDA DE UM DOS

COMPONËNTES DA SOCI[DADE

FÌavenclo faìecimento de unt dos ilttegrantes da sociedadc, iricapacidacle, insoÌvência,

dissensão, ÌeLirada or.t qrÌalcltlcl ourra nroclìLïclçiio cle íortrtit sot ietária, Irão irnportará

descontinuicÌade or.t dissotr"rção da llresetlte socieclaile'

PAúGR {FO PRIMËIRO: .A.pós a ocorrência cle tttn tìos lLttrs elettcados acinla' e

clecidiclos peÌa continr.ridacle da sr)ciudatÌe; iì(ì sócio otl aos st:us Ìrct deìros' carberá receber

os viìlores dedclos, orir.rncÌos cìa ellbolaçao dc Ltnl balanço especiaÌ' que serãc' pâgos

atraves c1e 12 (doze) parcclas nrt-nsais. igr.Lais c sttccssit,rs, c.levithmctlle corligiclas peÌo

mesmo Índice aplicável aos iìtivos sociais, velcctlilo-se a priilelìrtr a trintn dias da

assinatura da cotlpetcnte llteração contrltLual c as clentrjs cn: igttnÌ datâ dos meses

subsequenLes,

PARÁGRÂFO SEGUNDO: Decjdincitr-se pelu nio contÌltÌidade diì

será dissoÌr'icla obeclecendo aos rri:ljtes ìcgais, sentlo nollteldo tltu

teïceiïcr indicado peÌa maiolia detenrora tle capìtâl social'

sociedade, a nÌesnìa

sricio -l icluidan te ou

Ãì\:.ì



PARÁGRÂFO TERCEIRO: Em caso de exclusào de sócio por clualquer das h

previstas em lei, ìnclusive pol pertìa ck' r'egisrro di'inscrìçio rra OAIJ e deiilreraçÀo da

maioria absoluta do capital social, cìcsconsideradas as quolas clo sócio excluído,

proceder-se-á conforme Prevista no parágrafb primeiro desta cláusula.

pARÁGRAFO QUÁRTO: AÌém cÌo tlisposro acinra. poclerá ser r.:.ttsiclcrada justa causa

tlue enseje â retiradiì de rttl sócio "l ocot Lôltcir cìLrs st'gLtittter flLtos:

â) quebrâ da affectio socr'erarli, deìil.rerada por sócios qut representem' uo mínimo'

3Á (três quartos) do capital social;

b) concorrôncia, diretl ou ìtlclireta, tlnto como ptoprietário' acionista' sócio'

parceiro, Ììcenciado, lìnattciaclcr:, oPeriÌd!)r' consltllctr' enrpregaclo' ou de

qtLaÌquer outra fotma, com os uegócios tlcseuvoIr'idos pela socìeclacle;

c) a verificaçãr: cle latos qualiíìcacìos pela clolttrina ou julispruclência como faÌta

gra\ie otì jttsÌa cansa. tlis cottlo, excrrlpiilìcatìr'ar:ìentc' a decrct'tção de

insolvôlrciac|os(lc'itl'lr'Ìo]açitcrl'Ìeci/ltlsrtl.tctìlìtl-iltLl;ìì'ottsoilrrleviclotìononre

sociaÌ,asulrerr,etriè:rciacleinclpltcicÌacìenlora],litlìttliziicÌt.<rtrinccilnpltibilìdade

com os cìenrais sócios

PÀRÁGRAFOQUÌNTO:At'xcltts:toclosócìodcvtr-íscrdeliberacÌaemrerrnião

especì.almente convocada P;ìra (Ìste lim' estiìndr'r LL sricio sujt:ito à exclttsão ciente' em

tempo Ììábil, parâ que Possã colìÌlarecer e' qucrcncÌo' apresentar clelèsa

PARÁGRÂTO SEXTO:

[aÌêncil, recqreraçito

intertlição, liquidaçÀo

exercício da atli'idade,

tetceirçrs,

Ënr quaìqr-ret caso de tetil'ilcÌa tle sócio' scja por livre vonlade'

juclicirl ou oxl rìirr(liciüÌ' cìissoÌr'tçào {ìrieci::rento' insolvência'

oLÌ !.xcìtÌsiìo de sr!cirl (ìtl tILr']ltÌtlcr lvellto que o ìncapacite ao

a socieclacle potìerá ìmpctlir a aquisição dls qttotas sociais por
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CúUSULÁ 9 _ DOS ATOS DE DISSOLUÇÃO E REPASSE DÂS COTAS SOCIAIS

O sócio qr:e manilestar irt[cressr: enr s:rit'ilu socjedade deverii c,Ietecer, prirneitamente,

suas quotas aos sócios que conteuhanr, no nininrrr, 3z1r (lrês quartos) t1o capitaÌ sociaÌ e,

caso estes ìÌâo tenhan intercsse na aquisição, aos de:nais sócios, ttttio via rtotificaçâo

escrita interna, enr concììçôes icLênticas, permitinclo manil'estaçÕes de ser:s direitos de

preferência er?Ì€ssanìelìte clentto de 30 (tlinril) dirs. (la,'rl trão ocotram lais

naniÍestações, restará âo itÌtÈr'essiÌdo vender, ccclet aìu tïansfc.rir suas cotas a teIceiIo

que se interessar, clesde que esraja r.cguIat.urcnte ins<.ritcr na orclerr dos Àdr,ogados do

I3rasiÌ e tenÌra re;:utação ilibi,ida

pÂRÁGRAFO PRIMEIRO: Nir. ocLrrrendo o c.\ercicio cìo rlìre'ito tle preferência tro

prazo estipuÌâdo acinra, entencler-se-á qne os sócios crrr]] no mírìimo Yr (três quanos) do

capiraÌ sociaÌ proceclerâo à cLelibelaç:iro sobre a entt;da cìc tercciro inclicaclo.

PAR.ÁGRAFO SEGIJNDO. Cousr.LÌrstanciada a c'oiÌ'ìpra, serii Íeìto o rr'Pâssc cìas qrtotas cla

socieclacìe e a posterior altel itq:iìo contralttiti, quc passatli J corìtÈr os dados do trovo

aclquiretrte, srras qrÌotas e rc,sper ti\'()s ,,alLrtes (l0trltl ato dc lirt naìitìlde, scrii rcalizada

Ìtma reunião com todos os irrt-egrant.crs çla socìeclacle, con a ileYida assilìatura etn ata dos

presentes.

PARÁGRAIO TERCEIRO: OcerlricÌo o clireito clc' prelerêucia, tìr-setá a cessão clis

quotas, assiuantlo-se a comPeLelìte alteraçao r1o cotlLrllo socill com o ]ragamento cÌo

valor.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótt'se dc ocorrer qr:aìqr're r oposiçiro no nome clc:

iÌÌtl:resslìdo, o sócio oÍel.rantc p"detl L)L)l'ìr lìrrr 5iliì r('tllâ'la' Ìrìpótese em

procetìerá conforne o previsto:to parágtl[o ptintr''iro clir r:liiusrtla tlitava'

.ì
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PÁRÁGRÁFO QUINTO: A transÍ'crônciu. L,rral oLr palcìaÌ, clas qloras do capital da

socierlacle não será pernritida sent o ptér'Ìo t rxllrtlsso (ons'lntiÌÌìer.Ìro clos sócios clue

representem no mínimo 3/r (trôs tluartos) clo capitaÌ sociaì.

cLÁusuLA 10 * DISPOSIçÕES GnRAIS

Tudo o qtre neste contrato naro foi tratado será r'esolviclo atrlves de ter:niões orcÌilárias e

extraordinárias, utilizaldo-se de fornra supletiva a legislLrçiro crn vigor e destacaldo a

1>ossibiliclade de reaìiznção dp adendi:s ort aclitivos às clilusulas do presente-

PARÁGRÁFO PRIMEIRO: Os h0nL)rllrios r(1\ociÌLi(irls pcrccì:ìcÌL:rs 1>eìos sócios que

Iàzen parte deste contrato setão reverti(los enl benelít io da societlacle.

PARÁGRA1O SEGUNDO: Os sócios ì)articipatìtcs dcstar sociedade clecLaram' por ser

verciade, que não exercem quaÌqlrel tipr: cle fìLnção púLrlica tFre ìnrpeça o exercício da

adYocacia. Drtclaram, (ìtÌtÌ-ossitìl, que nio cstÀo impccÌidos ÕLÌ suspensos poÍ

cÌeterminação da ordem dos r\dvogados rlo B[asiL, r'rão participam cle quaÌc1uer outra

sociedrcle, ou respondem penaÌmente po:- crime.

PAIL{GMF'O TERCEIRO: _Às delihcraçÕes soc iais ccrircr :rilotarìls por nraioÌia âbsÕÌuta

rÌe vOros, r,aìendo C:rcla cot;l Ll n.ì vLìla), ilL:ìusivt'Parlt allerirçlìr:' dt cl;ïLrsr-úls coÌÌtratuâis,

bastancìO taÌÌtas aSSiÌlatuÍas qì.Ianto SeÌiÌm neccssárias parir nateriaìizar essa maiolia e

iìutoriza r o registlo.

l, pol estarem justas c conrmtadas, as l.ritr-tcs aceÌtanr LocLas lts rlltttsLtlas constantes neste

contratO, Ì:em conro todas as detc,rminaçÕes co[tictas uo [,statuto da Ordem dos

Aclv0gaclos do Brasil (Lei 8.906i9.1). ijÌegem o íi:ro cir comalca dc l\,lanaus- i\N'l para

clìrimir qualqueÌ rlirvicÌa orirrtrdr rÌo pros0lÌl.c (ìÕtìrr:tto. i\ssinam o presente, d
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&â* âi,i?'Àtx?J'à?rLti "
GONSELHO TEDIRAL

Provimento No 11212006
domingo, 10 de setembro de 2006 às 12:00

O COI'ISELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS D0 BRASIL no usô .las atribuiçóâs que the são confêridas peto art.
54, V da Lôi n" 8.906, de 4 de julho dê 1994 - Eslatulo da Advocacia ô da OAEì, tendo em vÌsia o que loi decitlido na Sessão
[xtr"oldinária dr: Conselho Pleno, realizada no dia 10 de setembro de 200ô, ao apreciãr a Próposição n' 0024i2003/COq

RÊSOLVË:

Art. 1o As Sociedades de Advogados são cÕnstituídas e reguladas segundo os arts. 15 a 17 do Estatuto da Advocacia e â

Ordem dos Advogados do Srasil (OAB) - EAOAB, os arts. 37 a 43 do ser Reguiamento GeraÌ e as disposiÇõe$ cleste

Provimenlo

At"t. 2o O Contrato Social deve conter os elêmentcs e alender aos tequisÌiü! ;t dÌ:sirlzes itdjcâCüs â sègulr.
l- a iazáo sociêI, cofistìtuida pelo níinre con]plôto. nome scclili ôr palionimlco, dos sócios ou, pelo menos, de um deles,
Íespônsáveis pela âdminisiraçáo, assim cÒnìo ã previsão de sua alieraçáo ou manutenÇão, por falecimento de sócio que lhe

tenha da.lo o nomó, obseruado, ainda, o disposto no parágrafo único desle ârtigoi (NR. Ver ProvirÌìento n. 11212A16j

il - o Õbielo $ocial. que consistÌrá, exclusivamente, no exercício da advüücia, podenclo êspecìficar o ramo do direito a que a
socredacJe se dedicará:

lll - o prazo de duraçáo,

lV ' o endereço em que irá irll]aí,
\'/ - o vâlor do capital sociâ|, sua subscrição por todos os sócios. con'ì ã espêcifìcação da partÌcìpação de cada qual, e a formâ dê
sua integrãiização,

Vl - o critério de distribuìção dos resultadôs e dos prejuizos verificâdos nos períodô$ que indicar;

Vll - a forma d€) cálcuio ô o modo de pagamsnto dos haveres e de evêntuãis honcrários pendenles, devidos ao sócio falêcido.
asslrn coÌ]ro aí: qr.re se retirêr Ca sociedade oLt qLÌ-- CeIa for excluído:

Vl{l - a possìbilidaCa, ou náo. clô ô sóclo axercer a advocacr? âutor'ìoiïl;nrerle e dr: aufêrir, ou nãÕ, o$ rôspectivôs honorários
como receita pessoal,

lX - é permitido o uso do sÍnbolo "&", conro conluntivo dos nómes ou noffìes sociais.lô sócios qire constãrem da cenominacão
sociãl; (NR. Ver Provin'ìento n. 17212Q16)

X - náo são admitÌdas â regìstro, nem podem funcionar, Sociedades de Advogados {ìue revistam â forma de sociôda6e
empresáriâ ou cooperativa ou qijalqLlet outt:: modaliclâ.je de cünho mercãntìl,

Xl - é imprescir;divel a adoção de clá|airla (ïrïì il pÌevìsão êxpresse de que elóm Ca socledade, o sócío ou associado
responderá subsidiária e ilinitadamente peïos danos cêusados aos cirentes, par ãção ou onrissão, no exercício da advocaciai
(NR. Ver Frovimenlo n.147QA12.)

Xll - serà admitida cláusula de nìediaÇão, conciliaçáo e arbitragem, inciusive com a indicaçãü do ïribünrt de Etìca e Oìscipilna

da OAB;

XlÍl - não se admitiíá o registro e arquivâmentô de Conlrato Social, e de suâs alteraçôes, com cláusulas que suprimam o direito
c€ voto Cê qualqLter dos sóclos, podendo. ônÌ:r1ijÌìlÒ ôstabelecêr qLÕtâs de sÊruiçô oLr quotãs com direitos diierenciados,
vedado o frâcìonamenio de quOias.

XIV - (Revôgado) (Vêr Provimento n. 169/20i5).

XV - ó permiiida a Çonstituição de Socìeclades de Advogados entre cÒnjuges, qualquer que se.ja o rêgir':e cìe bens desde que

ambos sejam advogâdos reg{lârmente inscitos no Conselho Seccionâl da OAB efi qale se cleva prôÍìover o registro e
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ârquivamento,

XVi - o Contrato Social pode deiôrminar a apresentação de balanços mensais, corn a eíetìva distribuiçáo dos resultados aos

sócios a cada mès,

XVli , as altêraçóes do Contrato Socìal podenl sêr decididas por nìâioriã do câp'tal social. salvo se o Côntralo Sôciâl determinar

â íìecessidade de quorum especial parã Celiberãção,

XVlll - o Contrato Sociâl pode preveí a cessâo tolãl oÌi parcial de quotas, desde que se opere por interÍììédio de aiteração

âprovada pela maioíìa do câpital social.

1{' Da râzão social não pode.á constar sigla ou expressãô de Íantasia ou clas característicâs meícâÍtis, devendo vir

acompanhada de expressão que indique tratar-se de Sociedade de Advogados, vedada a ÍeferêncÌa a "Sociedâde Civil" ou

"S C ", (lrlR. Ve. Provimento n. 147i2012)

$ 20 As obrigaÇôes não oriundas dê danos câüsados aos clientes, por aÇáo ou omìssáo, no ôxercício da âdvocacia, devem

receber tratamento p.evisto no aú. 1.023 do Código Civil. (NR. Ver Provimento n. 14i12012.\

Art. 30 Somente os sócios respondem peÌa direçáo sÕcial, náo podendo ã responsabilidade proÍissional ser confiâda a pessoas

estranhas ao corpo social.

$ 1u O sócio administíador pode sôr substitlrido no exercicio de suas frnçóes e os poderes a ele atrìbuídos pôdem ser

revüQados a qualquer tempo, conforme dispuser o Contrato Socìal, desde que assim decìdido pela n'raioria do capiial socìal.

S 2,' O sóclo ou $ócros ãdminlstiadores, poclem delegar funçÕes próplias da administração operacional a profissionais

conl,atadriì pàlã esss iirÌ

Art. 4" A exclusáo de sócio pode ser deiìberadã pela maioria dô câpitâl sociâ1, mediante alterâçâo contraiual, desde que

observados os termos e condições expressâmente previstos no Conkato Social.

Parágrafo Linico. O pedìdo cle regisiro e arcìuiì.]afien1o de altôração contratuaì, envolvendo â exclusão de sócio, devÈ ê$târ

instruicjo colrl a prova dú comünicação {elta pessoâlmente ao ìnterossãdo, ou, na stla impossibilìdade, por declaÍação

.€f íìcada por oficial de registlo de iitlrlos e docurÌìenios.

Art. 5" Nos casos em que houver reduçáo do número de sócios à u n rpessoa lìdâde, a plüralidade de sócios deverá ser

reconstituída em ató 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sôciôdade.

Art. 6o As Sociedades de Advogados, no âxercícic) de suas atividades, somente podem pratlcar os âtos indispensáveis às suas

finelìdades, ass;ïÌì compreendidôs. dentre ortros üs de sua edministração regIlar. a celeLrÍaçéio de contratos em ge.al para

represenlaçâo, consrilloriâ, asse$sir a e ijelçsa re .ì,r:r,Ìes pr.)í nlsr r4ijraì alr iìaly.q8dos cr sers quãdros

Parágrafo único Os aios privaiivos de advogado .le",eiìì sef ex.rÇidos pâÌ$J síarôs o! por âdvogados vinculados à sociedade,

como associad,ls ou como empregados, mêsnìo quô os resultados reveftam pata o patrimônio social.

AÌ1. 70 O regìstro de constituição das $ociedades de Advogados e o arquivamsntÕ de slras alterâçõss contratuais devem ser

fêitos peranle o Conselho Seccionai dâ OAB em que foram inscritôs seus menìb.os, med'ante próvia deliberação do próprio

Conselho ou de óigão â que delegar l:rìs ãiribuiçóes. nâ Íôrnâ do respectivc Regìnento lnterno, dêvendo ô Conselho

Seccional, na Íornra do disposto no Pro,/rmenic n.9A7AA2 evrtâr Íl regislro cle socìecjâdes conr razôes sociâis semelhantes ou

idènticas ou provúcar a correçâo dos que tiverern sido efetuados em duplicidade, observado o critério da precedôncia.

S 10 O Contrato Social que previr ê criação de Íilial. bem âssim o instruÍnento de allsraÇõo contrat0âl para essa fìnaìÌdade,

deveÍn $er registrados tambóm no Conselho Seccional da OAB em cujo territórlo deva iuncior:ar a filial, iicando os sóôtos

obrìgâdos a inscrição suplementar (5 50 do art. 15 dã Lei n. 8.906/94).(NR. Ver Provìmento n. 126/2008)

$ 2n O número do registÍo de Socledade de Advogados deve ser indicado eÍì todos os contÍatos quê ôsta celebrar.

Art. 8e Serão averbaclos à íÌìârqarn rlo regisiro da sociedade e, a jui:o de cada CoÍìselho Seccional, ern livro prÓprio ou ficha de
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ôonLrolê mantidos pâra têl fim:

I - o falecamento do sócio,

ll - a declarâção unÌlatÊrâl de retirada leita por sócios qr€r nela nác qu-óiran.r ntais cüntini.t;:r:

lll - os ajustes de sua associôção com advogãdos, sem vínculo de enrprego, par'a atüaçáo profissional e parlìcipação nos

resLtitâd0sì

lV os ajustes de associêÇão ou de colaboração com outÍas Sociedades de Advogados,

V - o requêrìmento cle regisío e autenticação de iiv.os e doaumentos dâ sôcìedade:

Vl - a abertura de filial eÍr oútra Unidâde da Federação,

Vl: - os demais atos que a sociedade julgar convenien:es ou que possanl envolver inteÍe$ses de tercerros.

S 1'As averbaçóôs dô que tratam os incisos I e ll destê a{igo náo sfelam os ciireitos de apuração de haveres dos herdearos do

falecido ou do sócìo retirante.

S 20 Os Contratos de Associação com advôgâdos sem vínculo empregat:cio dêvem ser âpresentados para averbaçáo em 3
(lrès) viãË, medrante íequeÍimento dirigido ao presidente dô Con$elho Sêccional, observado o seguinte:

| - uma viâ iicará arqLrivada no Consèlho Seccionâl e as outaas duãs serão devolvidas para as paries com a anotação da

averbaçáo reãlizada,

ll - pãra cada advogado associado deverá ser apresentado um contrato eìr'ì seperado, coìtendo todas as cláusulas qlle irão

reger as Íelações e condiçõês da associação estabelecida pelas pades.

S 30 As associeções entre SocÌedades de Advogãdos não podem conduzÍr a qüe uma passe a ser sócia de Õutra, cumprindo-

lhes respe{tar ã regra de que somente advogados, pessoas natürais, poden-Ì constituir Sociedade ale Advogados.

Aft 9" Os documentos e livros contábeis que venham a ser adotãdos pela $ociedado de Advogados. para conteri., em ïace de

terceiros, eíicácia ao respectivo conteúdo olr aos ìânçamentos neles realizados. podem ser registrados e autenticados no

Conseìho Seccional competente.

Parágrafo único. Os Conselhos Seccionais deven] manter o controle dos registros de que tratâ estg artigo n'rediante numeração

sucessiva, conjugadâ âo número do registro de consiituição da sociedade, anotando-os ì'ìús rôspêciivos rôqLrerimentos cie

regisiro. averbados n& forma do arl. Bo, caput, incí$o V

AÉ. 10. O setor cle regisìro clãs $ociodacles .le Advogedos de ca.lã Cônsêllro $ercronal Câ OAll ievô manter um sistema de

anotação de todos os iìtos relativos às Sociedades de Advogados que lhe incur'Ììba registrar, aÍquivaÍ ou âverbar, controlado poí

meio de livros, fichas ou outras modalidades análogas, que lhe pernrilam assegurar a veracidâde dos lançamentos que efetLlar,

bem corlìo a efìciència nâ pÍe$lação de informaçÕes e sua publi.idade.

S 
'1o O cânceiamento de qualquer registro, averbaçáo ou aÍquivamento dos atos de quê traiã esto ãdigo dove ocorer em viriude

de decisáo do Conselho Seccional ou do órgáo respectivo a que sejanì cofiìetidas âs atribuicôes de rsgistro, de ofícìo ou por

pÍovocação dê qLleÍÌì demonslre interesse

S 2Ô O Conseìho Seccional é obiigado â fornecer. a qualquer pessoa, corìr presteza e independentemênte de despâcho ou

auiorização, certidões contendo as informâções que lhe forem solicitadas, com a indicação dos nomes e nomes sociais dos

advôgados que íigurarem, por qualqrer modo, nssses livros ou fichas de regist.o. (NR Ver Provinreria n. 17212012)

Art. '11. Os pedidos de registro de qualqLrer atc socieiário relacionãdo a este Pr,f,vimento serão instruídos com âs certidôes de

quÌtaçãc das obrìgãÇôes legais junlo è 0Â$, iic:ndc dispensâdos Co comprÒvacáo da qlritaçâo de lrÌbüios e contribuiçóes

sociâis federais. (NR. Ver Provimenlo n 15912013)

Parágrafo únÌco. Êicanr dìspensados dã comprôvação de quitâção junto ao Fiscc os pedidos de registÍo de encerramento de

filiais, sricur$ais ê outras dependènciâs de Socìedâde dê Advogados e os pêdiclcs de regisko cle extinção de Sociedade de

AdvÕgado$ que nunca obtiveram sua insçriçãô junio à Seçreiaria da Receira Federal

Aú. 12. O Contrato do Associaçâo lirnlado entre Sociedades de Advogarlos de Unidades dâ FaderaÇão diferenles tem â sua
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eÍ'.cdcia vinculada à respecaiva avei-bação nôs Conselhos S€cclonais envolvldt$ Çom a apresentação. em cada um deles, de

certidôes de breve relato, comp.ovando sua reguiaricladê.

Ad. 13. As Sociedades de AdvÕgados coístiiuidas na forma das regulamêntaçóss ânieriorês clr:verão âclaptâr-se às

disposiçÕes deste Provimento ató o dìa 31 de julho de 2009. (NR. Ver provimento n. 125/2009)

Ârt. 14. f$te Provimento ertrã êm vigor na data da s il puitliôação, i"evogado o Provimento n. 9212000.

Brasilra 10 cle seternh.o de 200rì

Roberto Antonio Busâto, Presidente

$ergio Ferraz, Relator

(DJ 11.10 2006, p 819, S. 1)
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